
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE A MOÇÃO N.° 80, DE 2014

De autoria do nobre Deputado Adriano Diogo, a moção em epígrafe manifesta seu apoio à Rede de Comissões da Verdade Universitárias, integrada por diversas universidades de caráter público e privado.
A propositura permaneceu em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 13, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Verifica-se que o intuito da presente moção é apoiar a Rede de Comissões da Verdade Universitárias, cujo propósito é sistematizar as pesquisas em torno da memória e da verdade sobre as violações de direitos humanos ocorridas durante a ditadura militar. Sua atuação é de importância central para o debate nacional, promovendo assim um amplo fórum de discussão e contribuindo para os trabalhos já desenvolvidos por outras comissões da verdade, como a Comissão Nacional da Verdade e a Comissão da Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva”. 

A satisfação do direito à verdade diz respeito não somente às vítimas e familiares, mas também à sociedade como um todo, que possui o direito de saber a respeito de sua própria história. Nesse sentido, é dever do estado assegurar, através dos poderes executivo, legislativo e judiciário, a garantia dos direitos humanos, bem como sua proteção e promoção. Assim, pode fazê-lo de maneira direta ou indireta, ao apoiar as iniciativas desenvolvidas em outras esferas da sociedade. 

Portanto, a moção em epígrafe vem dar cumprimento ao dever constitucional de assegurar o respeito aos direitos humanos, ao manifestar seu apoio à Rede de Comissões da Verdade Universitárias. 

Não obstante, para que se assegure a efetividade do texto invocado, faz-se necessário adequar a atual redação proposta, de maneira a alcançar o objetivo central de garantir o amplo conhecimento acerca da Rede de Comissões da Verdade Universitárias. Cumpre ressaltar que a criação de comissões da verdade pode ocorrer nas diversas esferas federativas, assim como no âmbito de instituições públicas e privadas. De maneira que, diante do fenômeno de proliferação de comissões instaladas, a identificação de todo o universo de comissões existentes em território nacional somente poderia resultar de um extenso trabalho de articulação e integração entre elas. 

Outrossim, insta notar que, por força do artigo 2º, § 2o da Lei Federal 12.528/2011, a Comissão Nacional da Verdade (CNV) foi extinta após a publicação do relatório final em dezembro de 2014, impossibilitando que a moção proposta lhe seja encaminhada. Não obstante, tendo em vista que a criação da CNV se deu no âmbito da Casa Civil da Presidência da República, propõe-se que a moção em epígrafe seja encaminhada a referido órgão da administração federal.

Tendo em vista as considerações acima e com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta seu apoio à Rede de Comissões da Verdade Universitárias, encaminhando esta Moção de apoio para conhecimento da Casa Civil da Presidência da República, das Comissões da Verdade Estaduais, Comissões de Direitos Humanos dos Legislativos Estaduais, Ministério da Educação, Universidades Públicas Estaduais e Federais, União Nacional do Estudantes – UNE, bem como das Comissões da Verdade da Pontifícia Universidade Católica – PUC nos estados de: São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Minas Gerais.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação da moção n° 80, de 2014 na forma do substitutivo proposto.

Sala das Comissões, em

DeputadO MARCO AURÉLIO DE SOUZA
Relator
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